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- IMPF - RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. São
tributãvels os valores percebidos a
títulos de telefone, telex, corres-
pondência e outras do mesmo gênero,
que não se confudem com ajuda de
custo, e, menos ainda, com a parte
variável dos subsídios, como os de-
finem o artigo 39, e seus §§ da Car
ta Magna, de vez que não figuram co
mo rendimentos não tributáveis noar'
tigo 22 do RIR/80 ou em qualquer ou
tra legialação que as especifiquem
como tal.

- NORMAS GERAIS DE DIREITO  TRIBUTÁRIO.
Nao podem ser consideradas como nor
mas complementares das leis, dos trã
Lados e das convenções internacio-
nais e dos decretos, para efeito do
artigo 100 do CTN, os atos emitidos
por autoridade administrativa estadual ,ver-
sando sobre forra de tributação do impos
to de Renda, por lhe faltar compe-
tência em virtude do artigo 21, in-
cisos IV da Constituição Federal de
então. A informação prestada ao su-
jeito passivo em "Declaração de Ren
dimentos Pagos ou Creditados", por
unidade administrativa estranha
ao órgão competente da Administra-
ção Tributária Federal, no sentido
de que os rendimentos recebidos es-
tariam isentos do imposto de renda,
não pode prevalecer quando contrá-
ria ás normas estabelecidas.

Incabível, nesse caso, a utilização
da IN 004/8e e do Parecer Normativo
CST 002/80Ir
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Vistos, relatados e discutidos 0S presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Su perior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votosr dar provimento ao recurso, nos

termos do relat6rio e voto crue passam a integrar o presente julgado.

a e;s- Se sOesCDF1, em 3G de outubro de 19_9.1.
•

PRESIDENTE

J(k4 4, 	 rme = RELATOR

e i'Mr DE LIMA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA,MAR
CIO MACHADO CALDEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO (Suplente Convocadol,
REZ DE MORAIS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO GADELHA
DIAS, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. „
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A Fazenda Nacional, através de seu Procurador ^

junto ã 6a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre .
_

a Câmara Superior de Recursos Fiscais, com o intuito de reformar o

Acórdão n9 106-•3-0,18 de 06 de novembto de1990. Dito Acórdão deu,

por maioria de votos, provimento ao recurso interposto por	 ALI-

CIO FRANCO)	no sentido de considerar como liauido os rendimen-

tos recebidos da Assembléia Estadual do Espírito Santo, nos termos í

dos artigos n9s 576 e 577 do RIR/80,asSim descritos

"Art. 576 A fonte pagadora fica obrigada ao
recolhimento do imposto, ainda que não o tenha
retido.

Art. 577 Quando a fonte pagadora assumir o j
ónus do imposto devido pelo beneficiário, a im I

portãncia paga, creditada, empregada, remetida I

ou entregue, será considerada liquida, cabendo
o reajustamento do respectivo rendimento bruto,!
sobre o qual recairã o tributo (Lei n9 4.154/
/62, art. 59)."

	

1	 \

Em seu recurso especial f1 117/118, o Dr. Pro-

curador da Fazenda Nacional, argumentando que o AcOrdão recorrido

-merece reforma em -virtude de ter dado à matéria em exame 	 solução
RM'

contrãria ti legislação de regência, basea-se na Declaração de Voto y4

DAMEFP/DF- SECOS N 9 065/90 4H.4M.	 \
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do ilustre Conselheiro Mário Albertino Nunes dada no Acôrdão n9

106-2.96:9, que nega provimento ao recurso voluntário interposto

pelo contribuinte, sob, a égide de que deve ser aplicado "o singe-

lo disposto no art. 29do RIR/80, que manda classificar na Cédúla

"C" os rendimentos- do trabalho assalariado, podendo o contribuin-

te compensar, com o imposto devido r ,oimposto,retido na fonte".

Terminando, o Dr. Procurador, acrescenta que "a

decisão de la. instãncia encontra pleno respaldo em norma comple-

	

mentar à legislação tributária, consubstanciada no Parecer Norma- 	 .
tivo CST n9 36/73 CCTN, art. 100, I), citado em Nota CST/DOC 17/

/90, inclusa por cópia, que fica fazendo parte integrante	 deste
apelo".

Encaminhado que foram os presentes autos ao ór-

gão de origem para que fosse cientificado o contribuinte do recur

so especial interposto pela Fazenda Nacional, abrindo-lhe prazo

legal para apresentação de contra-arrazoado, este a aoresentou,re

gularmente, de fls. 1261127, mantendo a mesma linha de 	 pensamento

que o tem norteado ao longo do presente processo. j

INt
É o relatório.

\
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VOTO

Conselheiro JOÃO DIAS NETO, relator.

O recurso preenche as formalidades legais, por

isso dele conheço.

A controvérsia, como visto nos autos, gira em

torno do argumento expresso no decisório de primeira instáncia

U13.97/-1011, cuja ementa prolata:• ti
Rendimentos de parlamentares decorrentes de au-
xílio transporte, auxílio moradia, telefone, te
lex e material de correspondência são tributa-
dos na cédula "C"."

A razão desta ementa está no fato de que a As-

sembléia Legislativa do Estado do Espirito Santo forneceu ao con_	 _ .
tribuinte Declaração de Rendimentos Pagos, mencionando os valores

referentes a auxilio transporte, auxílio moradia, telefone, te-

lex e material de correspondência como não tributados.

'	 Ao estabelecer o invocado artigo 576 do RIR/80

que a fonte pagadora fica obrigada ao recolhimento do imposto re_
tido na fonte, não dispas a lei com o elastérió que lhe quer em-

prestar o contribuinte. Trata a lei de estabelecer um substituto

legal tributário ou responsável, como diz o Código Tributãrio Na

cional, com obrigação própria, definindo sujeito passivo de rela

ção jurídica diversa, independente do fato de ter havido, ou não,

a retenção, que, absolutamente, nao exime o contribuinte de pa-

gar o imposto devido, posto que aí reside a obrigação principal.

Tampouco o fato de ó produto de arrecadação do tributo \ :,‘ ._.

4 44 ,
\

:
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pertencer ao Estado afasta a competência federal para fiscalizar

o seu pagamento, exigindo-o. Trata-se de competência indelegável

OSTN, artigo 791, salvo, estritamente, a hipótese prevista no §

39 do artigo 13 da Carta Constitucional estão vigente de 1967/

/1969. Diz respeito a regra ao resguardo que a constituição sem-

pre estabeleceu quanto a possibilidade de acumulação ou concor-..

rência tributária entre as pessoas jurídicas de direito público

interno, senão nos estritos termos: previstos na própria LeiMaior.

Quanto ao mérito, no regime da constituição de

1967/1969, era não tributável a parte variável dos subsídios pa-

gos aos parlamentares federais, estaduais ou municipais. Dispu-

nha o § 39 do artigo 33 da Carga Magna que "o pagamento da parte

variável do subsídio corresponderá ao comparecimento efetivo do

congressista e à participaçáo nas Votações". Ë a própria Consti-

tuição que distinguiu a parte variável dos subsídios parlamenta-

res da ajuda de custo, como expressamente previsto no caput do

referido artigo, esta última adjetivada no § 29 da mesma regra

jurídica.

Ora, os: encargos com telefone, transportes, xe-

rox, telex, correspondência ou outros dessa natureza, autoriZa-

dos pelos parlamentares no exercício de seu mandato e, por isso,

de interesse político, mas suportados pelo próprio parlamentar,

tem características de despesas pessoais.

Nessa linha, o artigo 29, inciso X do RIR180,en

quadra como rendimento tributável na cédula "C" as "verbas, dota

ções ou auxílios para representações ou custeio de despesas ne-

cessárias para o exercício de cargo, função ouemprego". (igrifei).

Destarte, não á possível confundir tais despe-

sas com a parte variável dos subsídios, nem qualguer outro tipo

expressamente previsto em lei como não tributável ,N,'VAMI1L

	

(P)//	
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A responsabilidade tributária é objetiva, inde-

pendendo da boa ou má fé do agente, de acordo com o previsto no

artigo 136 do Código Tributário Nacional. O contribuinte foi o

beneficiário dos rendimentos, cabendo a ele o ónus do imposto cor

respondente. Nessa linha, o artigo 39 da Lei de Introdução ao CO_
digo Civil Brasileiro proclama que: "Ninguém se escusa de cumprir

a lei, alegando que não a conhece".

Ademais, a Fonte Pagadora não assumiu o ónus do

imposto, pois considerou os rendimentos como não tributáveis. Por_
tanto, não há o que dizer da aplicação da IN n9 004/80 e PN CST

n9 002/80.

Por outro lado, merece algumas consideraç8es o

Art. 100 do CTN, invocado pelo contribuinte, pois estabelece o

elenco que considera como normas complementares ã legislação tri-

butária. O exame das quatro hipóteses ali contidas vai indicar que

três se referem a atos normativos, seja pela sua própria natureza

(caso dos atos normativos expedidos pelas autoridades administra-

tivas e dos convênios que entre si celebrem a União, os Estados,

o Distrito Federal e os NUniclpiosl, seja pelos seus efeitos (ias

decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição adminis

trativa, a que a lelatribua eficácia normativa). A quarta hipóte-

se agasalha os costumes (práticas reiteradamente observadas pelas

competentes autoridades administrativas e por elas aceitasl.

O que caracteriza -tis no=s r-^mp l,,,m ,m-i- Al- c	 í;,'

lhe faltar o poder criativo ou inovatiVo, típico das leis. Toda-

via, para proteção do contribuinte, principalmente, em face da caio_
plexidade das leis tributárias e da variabilidade de seu entendi-

mento pelas autoridades administrativas, é que o legislador pre-

viu em seu § Jánico que a observância das referidas normas excluia

a incidência da aplicação dos denominados acréscimos legais. Tra-

ta-se de princípio garantidor do contribuinte em face de mutabili

dade de critérios e interpretações lançados pelas autoridades admi

(1 

--‘54.

1/(\
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nistrativa. Em realidade, trata-se de princlpio que confere segu_
rança jurldica ao contribuinte.

Importante entretanto, ao deslinde da questão,

é determinar a fonte dessas normas e costumes, enfim, definir ou,

pelo menos, delimitar o que seja autoridade-administrativa a que

o texto legal tanto se refere.

Soa-,me, sem devida alguma, que a autoridade ad-

ministrativa a que se refere o dispositivo e aquela pertencente
ao corpo da administração tributãria, com competencia para bai-

xar o ato ou adotar o costume.

Não é, pois, autoridade administrativa para os

efeitos do referido dispositivo, dirigente de 'órgão estadual, que

não tenha competência em matéria tributãria federal. A rigor, é

no regimento do Departamento da Receita Federal e de diplomas le_
gais especificos sobre a sua estruturação que se vai encontrar

tal matéria.

A finada Constituição de 1969., em seu art. 23,

§ 19, dizia pertencer aos Estados e Distrito Federal o produto

da arrecadação do imposto de renda incidente sobre rendimentosdo

trabalho, por eles pagos, quando forem obrigados a reter o tribu

to, o que poderia dar ao Estado a situação de autoridade adminis

trativa, para os efeitos do art. 100. do CTN.

Tal dispositivo constitucional ao prever umafor_.
ma de receita prOpria para os Estados e Distrito Federal, deter-

mina, entretanto, significativa limitação a estes entes. A eles

se destina originariamente tal receita; todavia, o poder imposi-

tivo, de criar e disciplinar o imposto de renda é da União. Não

hã que se misturar coisas distintas, pois dal só' resultaria sim-

plificação grosseira, agressora do estado de direito, que sequer

fortalecer, cujo esteio bãsico é o res peito ao ordenamento jurí-

dico, e especificamente ãs competencias estabelecidas por ele. 	 7

h !A

1
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Nas conclusóes expostas, entendo inaplicãvel a es-

pécie o art. 10_0_, inciso T.IT e -único do CTN invocado pelo recorren-

te, em face do disposto no art. 111 do CTN, Que determina se adote

interpretação apriorística de natureza literal em =teria de exclu-

são e suspensão do crédito tributãrio e de isenção.

vista do exposto e de tudo o mais aue dos presen

tes autos consta, voto no sentido de dar provimento ao recurso espe

ciai_ interposto pela Fazenda Nacional.

Brasília-DF, em 30 de outubro de 1991.

, a , . f5 • A ;	 RELATOR

,
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